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RESUMO 

A raiva humana é uma doença quase 100% letal. A forma mais eficiente de impedir que ela 

aconteça é através da adequada indicação da profilaxia, realizada quando o indivíduo é 

supostamente exposto ao vírus. Diante disso, o presente estudo teve como objetivo analisar as 

condutas profiláticas instituídas nos atendimentos antirrábicos humanos no município de 

Camaçari-Bahia e desenvolver uma tecnologia de apoio à tomada de decisão clínica. Trata-se 

de um estudo epidemiológico, exploratório, transversal e quantitativo, realizado a partir de 

dados secundários do Sistema de Informação de Agravos de Notificação, referentes aos 

atendimentos antirrábicos ocorridos entre abril de 2022 e dezembro de 2024. Foram avaliadas 

variáveis relacionadas às características da vítima, do animal agressor, do tipo de exposição e 

da profilaxia instituída. Verificou-se inadequação das condutas profiláticas em 20,9% dos 

registros analisados. Cães foram os principais agressores, seguidos de gatos, e as regiões 

anatômicas mais atingidas foram mãos/pés e membros. Observou-se maior frequência de 

atendimentos no sexo masculino e maior acometimento na faixa etária de 1 a 19 anos. 

Identificou-se ainda incompletude em determinados campos das fichas de notificação do 

atendimento antirrábico humano, o que aponta fragilidades no processo de registro das 

informações pelos profissionais e limita a robustez das análises epidemiológicas. A análise 

dos dados favoreceu o desenvolvimento de um software que sugere a profilaxia de acordo 

com a situação apresentada. Conclui-se que há equívocos na indicação profilática e 

incompletude de dados, o que pode comprometer a qualidade da assistência e da vigilância 

em saúde, reforçando a necessidade de estratégias de qualificação profissional e do uso de 

tecnologias de apoio à decisão, como o software desenvolvido, para promover maior 

segurança, padronização das condutas e uso racional dos imunobiológicos.  

Palavras-chave: Software; Vírus da Raiva; Prescrição inadequada. 

 

 



 
 

ABSTRACT 

Human rabies is an almost 100% fatal disease. The most effective strategy to prevent its 

occurrence is the appropriate indication of post-exposure prophylaxis following a potential 

exposure to the rabies virus. Therefore, this study aimed to analyze the prophylactic measures 

adopted in human rabies post-exposure care in the municipality of Camaçari, Bahia, Brazil, 

and to develop a decision-support technology for clinical decision-making. This was an 

epidemiological, exploratory, cross-sectional, quantitative study based on secondary data 

from the Brazilian Notifiable Diseases Information System (SINAN), covering human rabies 

post-exposure treatments reported between April 2022 and December 2024. Variables related 

to victims' characteristics, the offending animal, type of exposure, and prophylactic measures 

were analyzed. Inappropriate prophylactic management was identified in 20.9% of the 

analyzed records. Dogs were the main offending animals, followed by cats, while the most 

frequently affected anatomical sites were the hands/feet and limbs. There was a higher 

frequency of cases among males and a greater occurrence among individuals aged 1–19 

years. Incompleteness was also identified in some fields of the human rabies post-exposure 

notification forms, indicating weaknesses in the recording process by healthcare professionals 

and limiting the robustness of epidemiological analyses. The analysis of the data supported 

the development of software designed to recommend appropriate post-exposure prophylaxis 

according to the clinical and epidemiological situation presented. It is concluded that errors in 

prophylactic indication and incomplete records may compromise the quality of care and 

health surveillance, highlighting the need for professional training strategies and 

decision-support technologies, such as the software developed, to promote safer and more 

standardized practices and the rational use of immunobiologicals. 

Keywords: Software; Rabies virus; Inappropriate prescription; Post-exposure prophylaxis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A raiva é uma antropozoonose transmitida ao ser humano pela inoculação do vírus 

presente na saliva e nas secreções do animal infectado, pela mordedura, arranhadura ou 

lambedura. Caracteriza-se como encefalite progressiva e aguda que apresenta letalidade de 

aproximadamente 100% (Brasil, 2023). O vírus é neurotrófico, ao penetrar no organismo, 

multiplica-se no ponto de inoculação, atingindo o sistema nervoso periférico e 

posteriormente, o sistema nervoso central. A partir daí, dissemina-se para vários órgãos e 

glândulas salivares, onde também se replica, sendo eliminado pela saliva das pessoas ou 

animais enfermos. Apenas os mamíferos transmitem e são acometidos pelo vírus da raiva 

(Brasil, 2021). 

Trata-se de uma doença de notificação compulsória no Brasil e, devido a sua 

gravidade, até mesmo o acidente que envolva um animal potencialmente transmissor do vírus 

da raiva, deve ser notificado, com avaliação da oferta de profilaxia seguindo critérios do 

protocolo do atendimento antirrábico humano.  Nesse contexto, compreender a dinâmica de 

transmissão da doença é essencial para a adoção de medidas adequadas de vigilância e 

controle. Por finalidade didática, considera-se que a cadeia epidemiológica da raiva apresenta 

quatro ciclos de transmissão: urbano, rural, silvestre aéreo e silvestre terrestre (WHO, 2018). 

Segundo dados do Ministério da Saúde (Brasil, 2024), no país os caninos e felinos 

constituem as principais fontes de infecção nas áreas urbanas, ao passo que os quirópteros 

(morcegos) são os responsáveis pela manutenção da cadeia silvestre. Todavia, outros 

mamíferos, como canídeos silvestres (raposas e cachorro-do-mato), felídeos silvestres 

(gatos-do-mato), outros carnívoros silvestres (jaritatacas), marsupiais (gambás e saruês) e 

primatas (saguis), também apresentam importância epidemiológica nos ciclos enzoóticos da 

raiva (Brasil, 2024). Na zona rural, a doença afeta animais de produção, como bovinos, 

caprinos, equinos e outros. 

Na ocorrência da epizootia1 de um desses animais transmissores, é necessária a 

investigação laboratorial para identificação do motivo da morte. Quando se trata de uma 

epizootia por raiva, ações de vigilância e controle são desenvolvidas na localidade para 

bloquear a transmissão do vírus.  

O Ministério da Saúde (Brasil, 2025) destaca que o último caso de raiva humana 

associado a cães foi registrado em 2024, enquanto os casos relacionados a gatos ocorreram 
1Animal ou grupo de animais encontrados mortos sem causa definida e/ou doentes com sintomatologia 
neurológica seguida ou não de morte. 
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em 2019. Esses achados evidenciam a redução progressiva da transmissão por animais 

domésticos, refletindo o impacto das ações de controle, especialmente a vacinação animal. 

Em contrapartida, observa-se o aumento de casos associados a animais silvestres, 

especialmente morcegos e primatas não humanos. 

Em caso de agressão, por qualquer animal transmissor do vírus da raiva, a vítima 

deve procurar o serviço de saúde o mais precocemente possível. Os procedimentos técnicos 

vão desde a análise do histórico da agressão e da condição epidemiológica da doença, até a 

instituição de tratamento pós-exposição com utilização de vacina e/ou soro (Frias, 2012). 

Faz-se necessário lembrar que é imprescindível a limpeza do ferimento com a maior 

brevidade possível, com água e sabão ou detergente para todos os casos (Brasil, 2022). 

O esquema de profilaxia da raiva humana deve ser prescrito pelo médico ou 

enfermeiro, que avaliará o caso indicando a aplicação de vacina e/ou soro (Brasil, 2023). Para 

o sucesso do atendimento antirrábico humano, esses profissionais precisam realizar essa 

avaliação com destreza e segurança, com base nos protocolos atualizados e recomendados 

pelo Ministério da Saúde. Com esse propósito, o uso de ferramentas facilitadoras que 

auxiliem na indicação da profilaxia, garante que a conduta seja adotada de acordo com o 

protocolo de atendimento vigente. 

Segundo Paes (2019, p. 22), por ser a raiva uma doença fatal, a profilaxia 

pós-exposição é muito importante. Porém, esse recurso deve ser instituído de maneira 

criteriosa, para que não sejam estabelecidas condutas desnecessárias, que podem gerar riscos 

à saúde da população, além de desperdícios dos recursos públicos, que poderiam ser 

aplicados em outras ações de promoção à saúde  

Moriwaki et al (2013), traz um alerta ao falar sobre um estudo realizado no estado 

do Paraná, onde ficou evidenciado que o tratamento profilático do primeiro atendimento 

antirrábico pós-exposição foi inadequado em 41,56% das condutas de profilaxia analisadas. 

Esse resultado mostra dificuldades das equipes de saúde para a instituição de condutas 

adequadas.  

Outro estudo semelhante, Estima et al (2022) analisa os atendimentos antirrábicos 

humanos de profilaxia pós-exposição notificados no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN) no Brasil, no período de 2014 a 2019, evidenciando que 42,2% dos 

atendimentos antirrábicos humanos de profilaxia pós-exposição foram classificados como 

inadequados. Portanto, percebe-se ainda que grande parte das condutas instituídas são 

inapropriadas para as situações apresentadas, o que torna cada vez mais importante analisar 
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como essas ações estão sendo desenvolvidas, para a garantia do acesso seguro às condutas 

profiláticas pós exposição aos casos de acidentes que necessitam do atendimento antirrábico.  

Nesse contexto e como profissional de saúde atuante como referência técnica na 

Gerência de Vigilância em Saúde do município de Camaçari na Bahia, é nítida a necessidade 

de analisar o processo de atendimento antirrábico no município. No cotidiano do trabalho, 

especialmente durante a qualificação das fichas registradas no SINAN, são identificadas 

algumas inconsistências no preenchimento, bem como possíveis fragilidades na indicação da 

profilaxia antirrábica, evidenciando a necessidade de aprimoramento contínuo das práticas 

assistenciais. 

Portanto, tal realidade configura-se como um problema que necessita de intervenção, 

pois há riscos para a saúde da população, seja na indicação de vacina ou soro em situação que 

não necessite, ou na falta da vacinação e administração de soro em situações que de fato têm 

indicação. Desta forma, o estudo adota como pergunta de investigação: como se caracteriza 

as condutas profiláticas adotadas pelos profissionais de saúde no atendimento antirrábico 

humano no município de Camaçari-BA? 
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2 OBJETIVOS  

 

Em consonância com o apresentado, o presente estudo adota como objetivo geral: 

Analisar as condutas profiláticas adotadas por profissionais de saúde no atendimento 

antirrábico humano no município de Camaçari-BA, no período de abril de 2022 a dezembro 

de 2024, com vistas ao desenvolvimento de um software de apoio à tomada de decisão para a 

profilaxia antirrábica humana.  

 

E como objetivos específicos: 

●​ Descrever o perfil clínico e epidemiológico dos atendimentos antirrábicos humanos no 

município de Camaçari, Bahia, no período do estudo; 

●​ Caracterizar as condutas profiláticas adotadas pelos profissionais de saúde no 

atendimento antirrábico humano no município de Camaçari, Bahia; 

●​ Desenvolver uma ferramenta facilitadora (software) para auxiliar na tomada de decisão 

quanto à prescrição adequada da profilaxia antirrábica humana. 

Por fim, ressalta-se a relevância deste estudo ao analisar as ações de vigilância e as 

condutas profiláticas adotadas no atendimento antirrábico humano no município de 

Camaçari-BA. Adicionalmente, a proposta de implantação de um software de apoio à decisão 

clínica apresenta-se como uma estratégia promissora para reduzir equívocos na indicação da 

profilaxia, contribuindo para maior segurança do paciente, padronização das condutas e 

qualificação da assistência à população. 
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3  REVISÃO DE LITERATURA  

 

Para vislumbrar o panorama geral das descobertas, teorias e estudos mais recentes 

relacionados ao tema, fez-se necessário a revisão do estado da arte permitindo a visualização 

de como a temática está sendo discutida nos meios de divulgação científica, facilitando o 

mapeamento do atual nível de conhecimento, as principais teorias, metodologias utilizadas e 

as lacunas existentes na área. Por isso, de modo preliminar foi realizada a busca com auxílio 

de descritores relacionados aos objetivos propostos no tema. 

No Pubmed e Cochrane library utilizando os descritores (("Inappropriate Prescribing" 

[Mesh]) AND "Humans" [Mesh]) AND "Rabies virus" [Mesh], porém nenhum resultado foi 

encontrado. Esse achado evidencia a escassez de publicações científicas relacionadas à 

prescrição inadequada da profilaxia antirrábica humana, trazendo à luz a necessidade do 

presente estudo. 

Mudando os descritores na pesquisa para (("PrimaryPrevention" [Mesh]) AND 

"Rabies virus" [Mesh]) AND "Humans" [Mesh], no PubMed foram identificados 41 

resultados nos últimos 5 anos. No Cochranelibrary a busca resultou em 47 ensaios clínicos 

nos últimos 5 anos. Entretanto, nenhuma dessas publicações estabeleceu relação direta com a 

adequação das condutas profiláticas no atendimento antirrábico humano, evidenciando uma 

lacuna no conhecimento científico.  

Esses achados evidenciam que, embora existam estudos voltados à prevenção da 

raiva, há uma lacuna significativa no que se refere à avaliação da adequação da profilaxia 

conforme os protocolos preconizados. Tal lacuna assume especial relevância no âmbito da 

vigilância epidemiológica, uma vez que a indicação inadequada da profilaxia pode resultar 

tanto em risco à vida do paciente quanto no uso irracional de recursos públicos.  

Dessa forma, a ausência de estudos específicos sobre a temática reforça a importância 

do presente trabalho, que se propõe a analisar as condutas profiláticas no atendimento 

antirrábico humano e a desenvolver uma ferramenta tecnológica de apoio à tomada de 

decisão, contribuindo para a padronização das práticas assistenciais, a segurança do paciente 

e o fortalecimento das ações de vigilância em saúde. 
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3.1 ASPECTOS CLÍNICOS E EPIDEMIOLÓGICOS DA RAIVA NO BRASIL E NO 

MUNDO 

 

O vírus da raiva, pertencente ao gênero Lyssavirus (família Rhabdoviridae), 

apresenta formato característico semelhante a um projétil, e possui genoma de RNA de fita 

simples não segmentada e envelopada, contendo bicamada lipídica. Por esse motivo, o vírus 

da raiva é rapidamente inativado por solventes de lipídeos (sabão, éter, clorofórmio e 

acetona), ao etanol a 45-70%, aos preparados iodados e aos compostos de amônio quaternário 

(Brasil, 2008). Tal informação justifica a recomendação de lavar com água e sabão o local 

imediatamente após a agressão/contato de todos os acidentes que envolvam animais 

potencialmente transmissores do Vírus da Raiva (RABV). 

O RABV apresenta sete caracterizações antigênicas (AgV) distintas no Brasil, sendo 

duas encontradas, principalmente, em cães domésticos (AgV1 e AgV2), três em morcegos 

(AgV3, AgV4 e AgV6) e outras duas em reservatórios silvestres (AgV2*2 e AgVCN). As 

variantes AgV1 e AgV2 são as comumente envolvidas em epizootias caninas (possuem maior 

potencial de disseminação entre cães, principalmente aqueles livres ou soltos nas ruas) por 

ocasionar a raiva (Brasil, 2016).  

Sobre as manifestações clínicas, o Ministério da Saúde (Brasil, 2011) reitera que o 

período de incubação da doença é variável, podendo ser de um mês a um ano, em humanos.  

Após um período variável de incubação surgem os pródromos, esse tem duração de dois a 

quatro dias, com sintomas inespecíficos, como mal-estar geral, pequeno aumento de 

temperatura, anorexia, cefaléia, náuseas, dor de garganta, entorpecimento, irritabilidade, 

inquietude e sensação de angústia. Podem ocorrer hiperestesia e parestesia no trajeto de 

nervos periféricos, próximos ao local da mordedura, e alterações de comportamento. 

Sobre a manifestação neurológica, o Ministério da Saúde (Brasil 2011) esclarece que 

essa deve ser identificada de acordo com as duas apresentações clássicas da doença – forma 

furiosa (relacionada principalmente a vírus transmitidos por canídeos) e forma paralítica 

(associada, na maioria dos casos, a vírus transmitidos por morcegos).  

Na forma furiosa a infecção progride com manifestações de ansiedade e 

hiperexcitabilidade crescentes, febre, delírios, espasmos musculares involuntários, 

generalizados e/ou convulsões. Espasmos dos músculos da laringe, faringe e língua ocorrem 

2 AgV2*: Variante Antigênica específica de Cerdocyonthous (Canídeo silvestre), muito semelhante à do cão 
doméstico (Canis familiaris) 
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quando o paciente vê ou tenta ingerir líquido (hidrofobia), apresentando concomitantemente 

sialorréia intensa, disfagia, aerofobia, hiperacusia, fotofobia.  

Já na forma paralítica ocorre parestesia, dor e prurido no local da mordedura, 

evoluindo com paralisia muscular flácida precoce. Em geral, a sensibilidade é preservada. A 

febre também é marcante, geralmente elevada e intermitente. O quadro de paralisia leva a 

alterações cardiorrespiratórias, retenção urinária, obstipação intestinal. Embora se observem 

espasmos musculares (especialmente laringe e faringe), não se percebe claramente a 

hidrofobia. O indivíduo mantém-se consciente, com período de alucinações, até a instalação 

de quadro comatoso e a evolução para óbito (Brasil, 2023).  

A disautonomia (bradicardia, bradiarritmia, taquicardia, taquiarritmia, hipo ou 

hipertensão arterial) e a insuficiência respiratória são as principais causas de morte, podendo 

ocorrer nas duas formas. Sem suporte cardiorrespiratório, o paciente evolui a óbito entre 

cinco e sete dias na forma furiosa e em até 14 dias na forma paralítica (Hemachudha; 

Laothamatas; Rupprecht, 2002).   

Segundo a Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente, entre 2010 e 2024, foram 

registrados 48 casos de raiva humana no Brasil. Desses, nove foram causados por mordidas 

de cães, 24 por morcegos, seis por primatas não humanos, dois por raposas, quatro por 

felinos, e um por bovino. Em dois casos, não foi possível identificar o animal que provocou a 

agressão. Na história dos casos de raiva humana no Brasil, apenas dois pacientes 

sobreviveram; todos os outros evoluíram para óbito (Brasil, 2023). 

Sobre o tratamento da raiva, em 2004 foi registrado nos Estados Unidos o primeiro 

relato de tratamento de raiva humana em paciente que não recebeu vacina ou soro antirrábico 

e evoluiu para cura. A descrição detalhada da terapêutica realizada nesta paciente foi 

publicada no Protocolo de Milwaukee. Evento semelhante aconteceu no Brasil, em 2008, 

onde foi confirmada raiva em um adolescente de 16 anos, no estado de Pernambuco. A 

investigação demonstrou que o caso se vinculava à mordida de morcego hematófago. Após 

confirmação diagnóstica laboratorial, foi iniciado o protocolo de tratamento de Milwaukee 

adaptado à realidade brasileira, denominado Protocolo de Recife, o Protocolo de Tratamento 

da Raiva Humana no Brasil, resultando no primeiro registro de cura de raiva humana no país 

(Brasil, 2023). O segundo caso de cura aconteceu em 2017 no Amazonas, tratou-se de um 

adolescente mordido por um morcego, e a cura foi obtida seguindo o mesmo protocolo 

experimental que salvou o primeiro. Em ambos os casos, as pessoas curadas apresentaram 

sequelas significativas, devido ao comprometimento neurológico.     
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A raiva está na lista nacional de doenças e agravos de notificação compulsória. Todo 

caso humano suspeito de raiva deve ser notificado imediatamente às esferas municipal, 

estadual e federal. A notificação deve ser registrada no SINAN, por meio do preenchimento e 

envio da Ficha de Investigação Raiva Humana. 

 

3.2 AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA PARA A PREVENÇÃO E 

CONTROLE DA RAIVA 

 

Os registros dos casos de raiva remontam à Antiguidade. O primeiro relato da doença 

encontra-se no Código de Eshnunna, do século XXIII a.C., no qual já se reconhecia a relação 

entre a mordedura de cães e a morte humana. Esse documento estabelecia penalidades aos 

proprietários de animais responsáveis por tais agravos, evidenciando a compreensão precoce 

da gravidade da doença .“Se um cão é louco e as autoridades trouxerem o fato ao 

conhecimento de seu dono, se ele não o guarda, e morre um homem por sua causa, então 

proprietário pagará 40 shekels de prata à família do morto ” (Almeida e Queiroz 2023, p. 

19). Fica evidente, portanto, que a sociedade da época já tinha ciência da existência de uma 

patologia letal transmitida por meio da mordedura canina.  

Almeida e Queiroz (2023), em seu livro que aborda a história da raiva, referem que de 

forma semelhante, os babilônios também instituíram multas aos donos de cães considerados 

“loucos”. Relatam ainda que ao longo da história, diversos estudiosos e filósofos 

contribuíram para o reconhecimento da doença. Demócrito, Hipócrates e Aristóteles 

descreveram sinais clínicos compatíveis com a enfermidade, como a agitação e a hidrofobia. 

Esta última se tornou um dos principais sintomas da doença em humanos, caracterizada pelo 

medo da água, apesar da intensa sede. No século I d.C., Cornelius Celsius afirmava que as 

mordidas de todos os animais eram perigosas para o homem e os animais, pois a saliva 

continha o veneno. Ele foi o primeiro a recomendar a cauterização das feridas com sal, 

produtos cáusticos ou calor e a aplicação de ventosas para extrair o veneno. 

Avanços significativos no entendimento da raiva ocorreram no século XIX, 

especialmente com os estudos de Louis Pasteur. Em 1881, o cientista demonstrou o 

neurotropismo do vírus, e em 1885 desenvolveu e administrou a primeira vacina antirrábica, 

antes mesmo de serem compreendidas a estrutura e as propriedades do vírus da raiva. O 

primeiro paciente imunizado foi Joseph Meister, um garoto gravemente ferido por um cão 
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infectado, fato que marcou o início da ciência moderna voltada ao controle e à prevenção das 

doenças infecciosas (Ledesma, 2020). 

No Brasil, a criação do Instituto Pasteur, em São Paulo, em 1903, constituiu um 

importante marco para a produção de vacinas e para o avanço das estratégias de prevenção e 

controle da doença (Camargo; Sant’anna, 2004). 

Segundo Almeida (2023) no Brasil, um marco importante no registro da doença foi 

denominado como a Epizootia de Biguaçu, posteriormente confirmada como um surto de 

raiva em herbívoros. Tratou-se de uma epidemia, de etiologia desconhecida em 1906, surgida 

em um pequeno pasto denominado Serraria, na divisa dos municípios de Biguaçu e São José, 

litoral de Santa Catarina, que entraria para a história da raiva no Brasil e no mundo por 

introduzir um novo ciclo da doença, o ciclo aéreo, e introduzir um novo vetor da doença e um 

novo reservatório do vírus da raiva, os morcegos. Até a ocorrência dessa epidemia, os 

morcegos nunca tinham tido sua importância revelada na epidemiologia da doença. 

 Posteriormente, em 1973, foi instituído o Programa Nacional de Profilaxia da Raiva 

Humana, resultado de um acordo entre o Ministério da Saúde, o Ministério da Agricultura, a 

Central de Medicamentos, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), sendo coordenado pela Fundação Nacional de Saúde (Schneider et 

al., 1996 apud Paes, 2019). 

Já no ano de 1980, as ações foram descentralizadas dos estados aos municípios e 

ampliaram a acessibilidade à profilaxia da raiva humana, promovendo campanhas nacionais 

de vacinação canina, educação em saúde para a população, aumento da disponibilidade de 

exames laboratoriais diagnósticos e fortalecimento da vigilância epidemiológica (Schneider 

et al., 1996 apud Paes, 2019). 

As diversas ações de prevenção e controle da raiva, envolvendo campanhas massivas 

de vacinação de cães e gatos, o bloqueio de focos em animais e a vigilância laboratorial, 

contribuíram significativamente para a redução da ocorrência de casos humanos no Brasil. 

Nesse contexto, todo acidente envolvendo agressão por animal com potencial risco de 

transmissão da raiva deve ser registrado na Ficha de Investigação de Atendimento 

Antirrábico Humano do SINAN, independentemente da indicação de profilaxia. Essa medida 

constitui a forma mais eficaz de prevenir óbitos, além de subsidiar o aprimoramento dos 

esquemas profiláticos ao longo dos anos. 

No ano de 2017, o Ministério da Saúde recomendou a alteração do esquema completo 

de profilaxia pós-exposição da raiva, que consistiu na redução de cinco para quatro doses da 
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vacina, com esquema de doses no dia 0, dia 3, dia 7 e dia 14 em via intramuscular (IM) ou 

doses no dia 0, dia 3, dia 7 e dia 21 em via intradérmica (ID) (Brasil, 2017). E em 10 de 

março de 2022, ocorreu uma mudança no protocolo do esquema profilático para raiva 

humana, levando aos profissionais de saúde novas informações sobre as condutas, frente a 

diversas situações. A conduta profilática de observação associada à vacinação deixou de 

existir.  

Atualmente as condutas são norteadas pela Nota Técnica nº 

8/2022-CGZV/DEIDT/SVS/MS (Brasil, 2022) e o volume 3 do Guia de Vigilância 

Epidemiológica (Brasil, 2024). Os referidos documentos reforçam que o contato com o vírus 

pode acontecer por meio do contato indireto, exposição leve e exposição grave, considerando 

a forma e a intensidade do contato com o animal. O contato indireto inclui situações como 

tocar ou alimentar animais, lambedura em pele íntegra ou contato da pele íntegra com 

secreções ou excreções de animais, mesmo que estes estejam infectados.  

Nessas circunstâncias, o risco de transmissão do vírus da raiva é considerado 

inexistente, uma vez que não há ruptura da barreira cutânea nem contato com mucosas. Por 

esse motivo, a conduta indicada restringe-se à lavagem do local com água e sabão, não sendo 

recomendada a instituição de profilaxia antirrábica. Para essa situação excetua-se os casos 

que envolvam os quirópteros (morcegos), para esses, até mesmo um contato indireto é 

necessário a instituição do Soro Antirrábico Humano (SAR) e da vacina antirrábica. 

A exposição leve compreende mordeduras ou arranhaduras superficiais localizadas 

no tronco ou nos membros, com exceção das mãos e dos pés, além de lambedura de lesões 

superficiais. Caso o animal agressor seja um gato ou cachorro, passível de observação e sem 

sinais de raiva, é necessário a lavagem do ferimento com água e sabão e observar o animal 

durante 10 dias, apenas se nesse intervalo de tempo o animal tornar-se raivoso a profilaxia 

com vacina é instituída. Vale destacar que apenas gatos e cachorros são animais que podem 

ser passíveis de observação, outros animais, como os silvestres ou de produção, mesmo 

estando em convívio doméstico, não entram nessa classificação de animais observáveis 

(Brasil, 2022).  

 Caso a agressão seja realizada por gato ou cachorro não passível de observação ou 

com sinais sugestivos de raiva, ou quando o animal agressor é um mamífero de interesse 

econômico (cavalo, porco, vaca), além de lavar o ferimento, é necessário o uso de vacina. 

Importante destacar que a situação profilática muda nas exposições leves, quando essas 
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envolvem mamíferos silvestres (raposas, macacos, sagui…) faz-se necessário o uso de vacina 

e SAR. O mesmo vale para os incidentes com morcegos.     

No que se refere a exposição grave, essas envolvem situações de maior risco, como 

mordeduras ou arranhaduras em mucosas, no segmento cefálico, nas mãos ou nos pés; lesões 

múltiplas, extensas ou profundas, ainda que puntiformes; lambedura de lesões profundas ou 

de mucosas, mesmo que aparentemente íntegras. Para esse tipo de exposição sempre é 

necessário o uso de vacina e SAR. Na conduta profilática para exposição grave, só se excetua 

o uso do soro e vacina, quando o animal agressor é gato ou cachorro, passível de observação 

e sem sinais de raiva. Para esse caso é necessário lavar o ferimento com água e sabão e 

observar o animal por 10 dias, apenas se o animal morrer ou desaparecer nesse intervalo de 

tempo, institui-se a profilaxia com soro e vacina antirrábica.  

A conduta deve ser criteriosamente avaliada de acordo com o protocolo vigente, na 

intenção de minimizar erros e exposição desnecessária. No que se refere ao esquema de 

administração da vacina antirrábica humana, o novo protocolo alinha o aprazamento das 

doses no dia 0, dia 3, dia 7 e dia 14 em via IM ou ID (Brasil, 2022). O uso do SAR não é 

necessário quando o paciente recebeu esquema profilático completo anteriormente. No 

entanto, deve ser recomendado, se houver indicação, em situações especiais, como pacientes 

imunodeprimidos ou quando há dúvidas com relação ao esquema profilático anterior. O SAR 

não deve ser utilizado em situação de reexposição ao vírus da raiva ou em caso de pessoas 

que já tenham feito seu uso anteriormente (Brasil, 2022). 

 

3.3 INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS NA SAÚDE: IMPORTÂNCIA E DESAFIOS 

 

O avanço das tecnologias tem provocado mudanças significativas na área da saúde, 

contribuindo para a melhoria da qualidade da assistência, da gestão e da vigilância em saúde. 

As tecnologias em saúde são definidas como um conjunto de conhecimentos e instrumentos 

aplicados à promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação da saúde, podendo 

ser classificadas como leves, leve-duras e duras (Merhy, 2002).  

As tecnologias leves referem-se às relações interpessoais no processo de cuidado; as 

leve-duras, aos saberes estruturados, como protocolos clínicos; e as duras, aos equipamentos, 

softwares e infraestrutura. Corroborando com a idéia, Merhy (2002) ainda esclarece que a 

tecnologia pode ser desdobrada em produtos/“coisas” materiais (como produtos para 

satisfação de necessidades) e em “coisas” não materiais (processos de trabalho, certos saberes 
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constituídos para a geração de produtos e para organizar as ações humanas nos processos 

produtivos, incluindo tecnologias de relações de trabalho). Independentemente de suas 

características, a inovação tecnológica tem a função de possibilitar melhorias na assistência, 

na medida em que traz celeridade na resolução de um problema e minimiza equívocos na 

conduta. 

Barros (2021) reforça que a tecnologia refere-se a algo que foi desenvolvido para 

facilitar a realização de uma atividade ou para viabilizar o entendimento e aplicação de uma 

ação, envolvendo conhecimento técnico, científico e a aplicação deste conhecimento através 

de sua transformação no uso de ferramentas, processos e instrumentos criados e/ou utilizados 

a partir deste conhecimento. 

 Necessário destacar que a tecnologia não substitui a perspicácia humana, ela vem 

para subsidiar o profissional na tomada de decisão. Sua importância tangencia sobre a 

qualificação do cuidado, propiciando o ambiente mais confiável em sua execução.   

Os desafios e necessidades dos sistemas de saúde são numerosos, e as tecnologias em 

saúde constituem um componente essencial dos sistemas de saúde. Um sistema de saúde 

eficaz deve garantir o acesso equitativo a tecnologias que têm qualidade, segurança, eficácia 

e custo-efetividade comprovados, e sua utilização deve estar baseada em evidências 

científicas de qualidade. Tecnologias em saúde são “aplicações de conhecimento e 

habilidades organizadas na forma de dispositivos, medicamentos, vacinas, procedimentos e 

sistemas desenvolvidos para resolver um problema de saúde e melhorar a qualidade de vida” 

(Silva et al., 2019, p 3.). 

Necessário destacar que, o uso de uma tecnologia nova requer tempo de adaptação e 

treinamento para que se consiga extrair o máximo aproveitamento, garantido as melhores 

experiências da ferramenta.  

Em um estudo que se assemelha ao proposto, Paes (2019) realizou a análise dos dados 

dos atendimentos antirrábicos registrados no SINAN do município de Bauru em 2017. No 

período foram analisadas 1.253 notificações de Atendimento Antirrábico Humano 

pós-exposição, notificadas no ano de 2017 no referido município, constatando que 13,6% dos 

atendimentos antirrábicos receberam conduta inadequada. Em resposta, a pesquisadora, 

juntamente com Núcleo de Ensino à Distância e Tecnologias da Informação à Saúde da 

Faculdade de Medicina de Botucatu – NEAD-TIS-FMB, desenvolveu um aplicativo para 

auxiliar na tomada de decisão, disponibilizando o mesmo para os profissionais de saúde. 
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Todavia, não foi possível encontrar estudos posteriores que se referiam ao impacto do uso 

desse aplicativo ou meios que permitissem o acesso ao mesmo para a apreciação.  

As tecnologias em saúde configuram-se como estratégias promissoras no 

enfrentamento de desafios assistenciais, especialmente quando direcionadas ao apoio à 

tomada de decisão. Sua incorporação, quando baseada em evidências e aliada à capacitação 

dos profissionais, pode contribuir significativamente para a qualificação das práticas, redução 

de inconsistências e melhoria da qualidade do cuidado em saúde.  



23 
 

4  METODOLOGIA 

 

4.1 TIPO DE ESTUDO 

Trata-se de estudo epidemiológico, exploratório, transversal de abordagem 

quantitativa. Rouquayrol e Silva (2018) defendem que, a partir de dados de uma amostra 

extraída num determinado momento de uma população bem delimitada, é possível 

estabelecer um perfil clínico de interesse do epidemiologista. Nesse intuito, os estudos 

transversais apresentam três características essenciais: (a) as mensurações são feitas num 

único momento do tempo; (b) são úteis quando se quer descrever variáveis e seus padrões de 

distribuição; e (c) constituem o único desenho que possibilita identificar a prevalência de um 

fenômeno de interesse.  

O estudo foi desenvolvido com dados extraídos do SINAN do município de 

Camaçari-BA no período de abril de 2022 a dezembro de 2024. 

 

4.2 CAMPO DO ESTUDO 

Para contextualizar o cenário deste estudo, o Quadro 1 apresenta as principais 

características demográficas, territoriais e da rede de serviços de saúde do município de 

Camaçari-BA.  

Quadro 1: Dados demográficos, territoriais e assistenciais do município de camaçari-ba  
 

Aspecto Descrição 

Localização Região Metropolitana de Salvador – BA, a 50 km da capital 

População (IBGE, 2022) 300.372 habitantes 

Área territorial 785,421 km² 

Densidade demográfica 382,43 hab./km² 

Unidades de Atenção Primária à 
Saúde 

42 unidades 

Equipes de Saúde da Família 71 equipes 

Regiões de Saúde 9 regiões 

Distritos 2 (Sede e Costa) 

Rede de urgência e emergência 6 unidades (UPA Gravatá, UPA PHOCS, UPA Arembepe, PA Monte Gordo, PA 
Pediátrico, PA Arthur Sampaio) 

Atendimento antirrábico Realizado em todas as unidades de APS e urgência/emergência (vacina) 

Referência para soro antirrábico UPA de Arembepe (Distrito Costa); UPA do Gravatá e PA Pediátrico (Distrito Sede) 

FONTE: Elaborado pela autora, 2026.  
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O município ainda dispõe de um Centro de Controle de Zoonose, o qual realiza, 

dentre outras funções, ações de prevenção e controle da raiva em gatos e cachorros. Em 

Camaçari, de 2017 a 2024, houve uma intensificação nas notificações de epizootias em 

primatas não-humanos (PNH) e quirópteros em comparação com outras espécies.  

Em 2022, oito amostras foram encaminhadas para o LACEN, sendo seis de 

quirópteros, uma felina e uma canina. Dessas, uma amostra de quirópteros foi positivo para 

raiva.  

No ano de 2023, 60 amostras foram encaminhadas para pesquisa do vírus rábico, 

sendo: 31 de quirópteros, uma felina, três caninas, 24 de primatas não humanos e uma de 

raposa. Dessas, cinco amostras de quirópteros foram positivas para raiva.  

 Já em 2024, 29 amostras foram enviadas, sendo 17 de quirópteros, duas de felinos e 

10 de primatas. Desses, houve seis casos de quirópteros positivos para raiva. Os casos 

positivos mesclaram entre o Distrito Sanitário da Sede (DSS) e Distrito Sanitário Costa 

(DSC) do município. Isso indica a circulação do vírus rábico no território do município, o que 

reforça a necessidade de maior atenção por parte das equipes de saúde nos atendimentos 

antirrábicos e nas indicações da profilaxia antirrábica (Camaçari, 2025). 

 

4.3 POPULAÇÃO DO ESTUDO 

 

Para avaliação das condutas profiláticas, o estudo analisou dados secundários do 

sistema de informação referentes aos atendimentos antirrábicos humanos do município de 

Camaçari, registrados no SINAN-NET, no período de abril de 2022 a dezembro de 2024. 

Foram incluídos todos os casos atendidos no município do estudo, independentemente do 

local de residência do paciente. 

 

4.4 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO  

 

Foram incluídos todos os casos de atendimento antirrábicos notificados pelas 

unidades de saúde do município de Camaçari entre abril de 2022 a dezembro de 2024, 

lançados no SINAN-NET. A delimitação temporal se deve a publicação da nota técnica, 

08/2022, em março de 2022, que trouxe novas recomendações sobre a profilaxia antirrábica. 
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Foram excluídos os atendimentos provenientes de fluxo de retorno3, uma vez que as 

condutas profiláticas foram tomadas fora do município.  

 

4.5 VARIÁVEIS DO ESTUDO 

O estudo tem como variável dependente as condutas profiláticas adotadas pelos 

profissionais no município de Camaçari no atendimento antirrábico humano. Serão 

selecionadas como variáveis independentes do estudo todas as condições contidas na ficha de 

atendimento antirrábico, conforme descritas a seguir: 

Quadro 2: Descrição das variáveis, categorias e métodos de análise utilizados no estudo  

Dimensão Variável  categorização da variável Análise de dados 

 

 

Sociodemográficas 

 
 
 
Faixa etária 

Menor de 1 anos 
1 a 19 anos 
20 a 39 anos;  
40 a 59 anos;  
60  a mais anos;  

Frequência simples e 
frequência relativa 

Sexo Masculino; 
 Feminino 

Frequência simples e 
frequência relativa 

Ano da 
notificação 

2022; 
2023; 
2024; 

Frequência simples e 
frequência relativa 

Distrito de 
residência 

Sede; 
Costa; 

Frequência simples e 
frequência relativa 

Raça/cor Branca; 
Preta; 
Amarela; 
Parda; 
Indigena; 

Frequência simples e 
frequência relativa 

Escolaridade Analfabeto; 
Ensino fundamental; 
Ensino médio; 
Ensino superior; 

Frequência simples e 
frequência relativa 

3 O retorno é um recurso disponível no SINAN que possibilita o compartilhamento de notificações 
entre municípios, garantindo que o município de residência acompanhe os casos notificados em outra 
localidade.  
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Ocupação Não economicamente 
ativos; 
Economicamente ativos; 

Frequência simples e 
frequência relativa 

 

Antecedentes 

Epidemiológicos 

Tipo de 
Exposição ao 
Vírus Rábico 

Mordedura; 
Arranhadura; 
Lambedura; 
Contato Indireto; 

Frequência simples e 
frequência relativa 

Localização 

da lesão 

Mucosas; 
Cabeça/pescoço; 
Mãos/Pés; 
Tronco; 
Membros superiores; 
Membros inferiores 

Frequência simples e 
frequência relativa 

Ferimento Único; 
Múltiplo;  
Sem Ferimento; 
Ignorado;  
Superficial; 
Profundo; 
Dilacerante 

Frequência simples e 
frequência relativa 

 
Antecedentes 
de 
Tratamento 
Anti-Rábico 

Pré exposição; 
Pró exposição; 
Tempo de Conclusão de 
tratamento anterior, se 
tiver. 

Frequência simples e 
frequência relativa 

Espécie do 
Animal 
Agressor 

Canina; 
 Felina; 
Quiróptera (Morcego); 
Primata (Macaco); 
Raposa;  
Herbívoro doméstico; 
Outra 

Frequência simples e 
frequência relativa 

Condição do 
Animal para 
Fins de 
Conduta do 
Tratamento 

Sadio; 
Suspeito; 
Raivoso; 
Morto/ Desaparecido 

Frequência simples e 
frequência relativa 

Passividade 
de 
observação 

Gato; 
Cachorro 

Frequência simples e 
frequência relativa 

FONTE: Elaborado pela autora, 2026.  
 



27 
 

4.6 INSTRUMENTOS E TÉCNICAS DE COLETAS DE DADOS  

 

Neste estudo, a coleta de dados foi realizada a partir do SINAN, que constitui a 

principal ferramenta de registro e monitoramento dos agravos de notificação compulsória no 

Brasil. Esse sistema utiliza fichas padronizadas de notificação e investigação, que são 

preenchidas pelas unidades de saúde no momento do atendimento ao usuário que apresenta 

doença ou agravo de notificação compulsória. 

O uso de sistemas de informação em saúde como o SINAN representa um recurso 

valioso para a vigilância epidemiológica, pois possibilita a identificação de padrões 

temporais, distribuição geográfica e perfil dos agravos, contribuindo para o planejamento e 

avaliação das ações de saúde pública (Moura; Gomes, 2021). 

Os dados foram fornecidos pela Vigilância Epidemiológica do Município de 

Camaçari, compreendidos entre os anos de 2022 a 2024, em formato Microsoft Excel. Foram 

disponibilizados previamente tratados, sem registros duplicados. Após o recebimento do 

banco de dados, o mesmo foi trabalhado, considerando as variáveis de interesse previamente 

definidas para a pesquisa. 

 

4.7 ANÁLISES DOS DADOS 

 

Para análise, os dados foram transferidos para o ambiente de análise estatística e 

processados por meio do software StatisticalPackage for the Social Sciences (SPSS), versão 

25, no qual foram realizadas as análises estatísticas. 

Foi aplicada estatística descritiva, uma vez que o objetivo do estudo concentrou-se na 

identificação da distribuição dos eventos na população estudada. Para melhor organização e 

comparação das informações, foi empregado tabulações cruzadas e tabelas customizadas, que 

possibilitaram a visualização simultânea das relações entre diferentes variáveis. 

Adicionalmente foi empregada a análise de frequência simples, a qual permitiu a descrição da 

ocorrência absoluta e relativa dos eventos analisados. 

Para traçar o perfil das condutas profiláticas adotadas e classificá-las, foi criada uma 

nova variável que caracterizou as condutas da seguinte forma:   

●​ Adequadas, quando estavam de acordo as normas vigentes (Nota Técnica No 

8/2022-CGZV/DEIDT/SVS/MS(Brasil, 2022) e o volume 3 do Guia de 

Vigilância Epidemiológica (Brasil, 2024); 
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●​ Inadequadas, quando estavam em desacordo com as normas vigentes; 

●​ Não classificadas, quando não existe informação suficiente para classificar a 

conduta como adequada ou inadequada.  

Posteriormente para trazer clareza e facilitar a exploração dos equívocos, as 

inadequações foram classificadas em: Inadequada para menos (Subterapêutica/Risco de 

adoecimento) e inadequada para mais (Superdosagem/Uso desnecessário de insumos). 

 

4.8 ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA  

 

O estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Estadual de Feira de Santana (CEP/UEFS). Ressaltamos que as atividades de 

coleta de dados só foram iniciadas após a aprovação do projeto pelo referido CEP. Foi 

cumprida de acordo com a lei nº 14.874 de 28 de maio de 2024, que dispõe sobre as 

pesquisas com seres humanos e institui o Sistema Nacional de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos. De acordo com a Lei nº 14.874/2024 e com a Resolução nº 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde, a pesquisa envolvendo seres humanos deve respeitar os princípios éticos. 

Os aspectos éticos relacionados a pesquisas com dados secundários foram respeitados, 

com confidencialidade, privacidade e anonimato dos indivíduos, de acordo com a Lei nº 

14.874/2024 e com a Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2012). 

Foi solicitado dispensa do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, uma vez que para 

coleta de dados foi utilizado dados secundários do SINAN. O projeto foi aprovado pelo 

comitê de ética e pesquisa da UEFS sob o Nº 7.730.879.  

 

4.9 PRODUTO TECNOLÓGICO  

 

O produto desenvolvido trata-se de um Software (Programa de computador) com uma 

sequência estruturada de perguntas sobre a situação que gerou o atendimento antirrábico, 

onde o profissional selecionará as opções de acordo com a informação dada pelo usuário, e, 

ao final, a conduta adequada a ser instituída para o caso deverá surgir como proposta. A 

ferramenta está disponível de forma online. 

A lógica utilizada atende a duas variáveis que estão pautadas no atendimento 

antirrábico, são essas: o tipo/condição do animal agressor e tipo de exposição, de acordo ao 

que traz a Nota Técnica Nº 8/2022-CGZV/DEIDT/SVS/MS (Brasil, 2022) e o volume 3 do 
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Guia de Vigilância Epidemiológica (Brasil, 2024). 

O desenvolvimento do software baseou-se na utilização das linguagens Hypertext 

Markup Language (HTML), Cascading Style Sheets (CSS) e JavaScript, amplamente 

empregadas na construção de aplicações web. Essas tecnologias compõem a estrutura 

essencial da web possibilitando a criação de sistemas interativos, acessíveis e compatíveis 

com diferentes dispositivos e navegadores. 

O HTML constitui a base estrutural da aplicação. Trata-se de uma linguagem de 

marcação responsável pela organização e apresentação do conteúdo em páginas web. Por 

meio de suas tags, o HTML define elementos como títulos, parágrafos, formulários, botões e 

campos de entrada de dados, permitindo a interação do usuário com o sistema. Além disso, 

sua estrutura semântica contribui para a acessibilidade e a indexação por mecanismos de 

busca, favorecendo a usabilidade e a disseminação da ferramenta. No contexto do software 

desenvolvido, o HTML foi utilizado para estruturar a interface e organizar as perguntas que 

orientam a tomada de decisão no atendimento antirrábico humano. 

O CSS é a linguagem responsável pela estilização e pelo design visual da aplicação. 

Seu principal objetivo é separar o conteúdo da apresentação, possibilitando maior 

flexibilidade e padronização na construção das interfaces. Com o CSS, é possível definir 

cores, tipografias, espaçamentos, alinhamentos e layouts responsivos, garantindo uma 

experiência visual agradável e intuitiva ao usuário. No presente estudo, essa linguagem foi 

empregada para tornar o sistema mais acessível e ergonomicamente adequado, contribuindo 

para a clareza das informações e facilitando sua utilização por profissionais de saúde em 

diferentes níveis de atenção. Ademais, a adoção de técnicas de design responsivo permite que 

o software se adapte automaticamente a computadores, tablets e smartphones. 

O JavaScript é uma linguagem de programação interpretada e orientada a eventos, 

responsável por adicionar dinamismo e interatividade às aplicações web. No software 

desenvolvido, o JavaScript desempenha papel central ao processar as informações fornecidas 

pelo usuário e aplicar a lógica de decisão baseada nos protocolos do Ministério da Saúde. Por 

meio de estruturas condicionais e funções programadas, a linguagem permite a análise das 

variáveis relacionadas ao tipo de exposição e à condição do animal agressor, resultando na 

recomendação da conduta profilática adequada. Além disso, o JavaScript possibilita a 

validação de dados em tempo real, reduzindo erros de preenchimento e aumentando a 

confiabilidade das informações. 

A integração entre HTML, CSS e JavaScript viabiliza o desenvolvimento de uma 
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aplicação leve, eficiente e de fácil manutenção, caracterizada como uma solução do tipo 

front-end. Essa abordagem dispensa a necessidade de servidores complexos e bancos de 

dados, permitindo que o sistema seja executado diretamente no navegador do usuário. Como 

resultado, obtêm-se maior rapidez no carregamento, redução de custos operacionais e maior 

segurança, uma vez que não há armazenamento de dados sensíveis. 

Todos os arquivos e códigos são enviados diretamente para o navegador do usuário, 

eliminando a necessidade de implementação de um banco de dados e do processamento dos 

dados do usuário pelo servidor (sistema de infraestrutura que armazena, processa e distribui 

os dados para seus utilizadores). 

A ferramenta caracteriza-se como um Sistema de Apoio à Decisão Clínica (SADC), 

cujo objetivo é auxiliar os profissionais de saúde na interpretação dos protocolos vigentes e 

na indicação adequada da profilaxia antirrábica humana. Sua utilização contribui para a 

padronização das condutas, a redução de erros, o uso racional de imunobiológicos e o 

fortalecimento das ações de vigilância em saúde. 
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5 RESULTADOS 

 

A presente dissertação resultou na elaboração de dois artigos científicos, bem como 

no desenvolvimento de um software de apoio à tomada de decisão, fundamentado nas normas 

técnicas vigentes do Ministério da Saúde.  

O primeiro artigo, intitulado “Profilaxia Antirrábica Humana: Caracterização 

Clínico-Epidemiológica e Análise das Condutas Profiláticas”, tem como objetivo descrever o 

perfil clínico e epidemiológico dos atendimentos antirrábicos humanos no município de 

Camaçari, Bahia, além de avaliar a adequação das condutas profiláticas adotadas pelos 

profissionais de saúde. Trata-se de um estudo epidemiológico, transversal e quantitativo, 

baseado em dados secundários do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN). Seus resultados contribuem para a identificação de fragilidades na assistência, 

subsidiando ações de educação permanente, aprimoramento das práticas profissionais e 

fortalecimento da vigilância em saúde. 

O segundo artigo, intitulado “Profilaxia Antirrábica Humana: Desenvolvimento de 

Tecnologia de Apoio à Tomada de Decisão”, refere-se à construção do software desenvolvido 

para auxiliar os profissionais de saúde na indicação adequada da profilaxia antirrábica 

humana. O estudo descreve as etapas de concepção, desenvolvimento e implementação da 

ferramenta, estruturada com base nos protocolos oficiais e nas recomendações do Ministério 

da Saúde. A tecnologia proposta configura-se como um Sistema de Apoio à Decisão Clínica, 

contribuindo para a padronização das condutas, a redução de erros, a segurança do paciente e 

o uso racional dos imunobiológicos. 

Em conjunto, os artigos apresentam contribuições científicas e tecnológicas 

relevantes, ao integrarem a análise epidemiológica à inovação em saúde digital. Dessa forma, 

o estudo fortalece as ações de vigilância em saúde e promove a qualificação da assistência no 

atendimento antirrábico humano, além de incentivar a incorporação de tecnologias baseadas 

em evidências no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
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6. ARTIGOS 

 

6.1 PROFILAXIA ANTIRRÁBICA HUMANA: CARACTERIZAÇÃO 

CLÍNICO-EPIDEMIOLÓGICA E ANÁLISE DAS CONDUTAS PROFILÁTICAS 
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6.2 PROFILAXIA ANTIRRÁBICA HUMANA: DESENVOLVIMENTO DE 

TECNOLOGIA DE APOIO PARA TOMADA DE DECISÃO 
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7 CONCLUSÃO  

 

A profilaxia antirrábica humana constitui uma estratégia essencial de prevenção, uma 

vez que a raiva permanece uma doença letal e evitável por meio de condutas adequadas no 

momento oportuno. Os resultados deste estudo demonstraram que ainda há percentual 

expressivo de profilaxias instituídas de forma inadequada, o que pode expor os usuários tanto 

ao risco de adoecimento quanto ao uso desnecessário de imunobiológicos. Tais achados 

reforçam que apenas o acesso ao protocolo não garante sua correta aplicação, sendo 

necessária educação permanente para qualificar os profissionais de saúde, bem como uso de 

instrumentos de trabalho que facilitem o uso correto da profilaxia, minimizando equívocos na 

prescrição. 

Nesse contexto, o desenvolvimento do software apresentado neste estudo configura-se 

como um produto tecnológico de relevância prática para o cuidado em saúde. A ferramenta 

foi elaborada para orientar o profissional durante o atendimento, sugerindo a conduta 

profilática conforme os critérios normativos vigentes, minimizando dúvidas e reduzindo 

erros. Além de auxiliar na padronização das decisões clínicas, o software contribui para o uso 

racional de recursos, segurança do paciente e fortalecimento das ações de vigilância em 

saúde. Sua disponibilização gratuita ao município amplia o potencial de impacto, permitindo 

que a tecnologia se integre ao processo de trabalho dos serviços e favoreça a melhoria 

contínua da assistência antirrábica humana. 
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ANEXO B - CARTAZ PROFILAXIA DA RAIVA HUMANA 

 
 

 


